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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°............388......................... de .?P.9P. 02... /.01......... /..2013 (a)

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.
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I fóthQ n° Recesso |

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

nistraíivo
^Ives Selo

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00035/2013

- PTB, comRequeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro

fundamento no artigo 275 § 2o do Regimento Interno, o desarquivamento de todos

os Projetos de Lei de autoria do vereador Adilson Amadeu, conforme abaixo:
! PL

55 1 2.005 i PL 387 2.006 PL 308 2.008 PL 50 2.011

l PL 56 i 2.005 í388| fe?òÕ6i,' PL 377 2.008 PL 150 2.011

l PL 73 I 2.005 1 PL 128 2.007 PL 420 2.008 PL 238 2.011

PL 17B í 2.005 PL 230 2.007 * PL 421 2.008 PL 357 2.011

PL 467
j
i 2.005 PL 231 2.007 PL 473 2.008 PL 493 2.011

PL 591 j 2.005 PL 293 2-007 PL 8 2.009 PL 134 2.012

PL 612 2.005 PL 389
sr

2.007 1 ■ PL 77 2. PL 224 2.012

PL
> ............

712 ( 2.005 PL 488 2.007 ;. PL 545 2.009 PL 231 2.012

PL 745 í 2.005 PL 526 2.007 il PL 555 2.009 PL 398 | 2.012

PL 746 2.005 PL 546 2.007 B; PL 760' 2.009 PL 399 2.012

PL
i

752 1 2.005 PL 558 2.007 3 PL 3 2.010 l/f PL 400 2.012

1 PL 780 2.005 PL 600
wSF

2.007 PL 31 2.010 PL 404 2.012

1 PL 3 2.006 PL 736
2.007 1

PL 97 2.010 PL 416 2.012

PL 20 2.006 PL 26 2.008 PL 285 2.010 PL 421 2.012

PL 40 2.006 PL 32
2.008 ®

PL 290 2.010 PL 474 2.012

PL 133 2.006 PL 39 2.008 PL 356 2.010 PL 485 2.012

PL 178 2.006 PL 118 2.008 h?. PL 395 2.010 PR 36 2.005

PL 223 2.006 PL
1

134 I 2.008 PL 37 2.011
r

PL 229
- t'í| 

2.006 1 A;i PL 152 2.008 PL 38 2.011

PL 311
/ft!

2.006 ’ ;C' PL 153 I 2.008 PL 39 2.011

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.

PAULO FRANGE 

vereador 

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htto://www,Daulofrange.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado comó folha n°

ASGP.33

Lucas Mai_.

RF 11.234

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0035/2013.

28/02/2013

SOLANGE INONEDOS SANTOS
Supervisora da Equipe die Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0035/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

03 /X><3

A E FRANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

O^' / J

Adding Ciente ' |
Parlai w J 

Kegsstro í G0.406 i |
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À Procuradoria (Setor de Pesquisa},
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Folha n’ Áú S do proc. 
Ne >20 Ofe
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
ira

Té F 10.940

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0388/06

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Portaria Intersecretarial n° 5/02 (SMMA e SIS), que estabelece orientação técnica para o 
projeto e implantação de arborização em vias e áreas livres públicas no Município de São 
Paulo;

- Lei Municipal n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 
vegetação de porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.196, de 18 de setembro de 1996, que dispõe sobre Campanha 
Permanente de Incentivo à Arborização de ruas, praças e jardins da Cidade;

- Lei Municipal n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das 
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana (Pró-Ecovit,) com árvores frutíferas, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação de 
arborização nos logradouros públicos do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de Educação e 
Monitoria Ambiental (PEMA) no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.676, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do 
calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros públicos do Município de 
São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL0388-06 pesquisa (desarquivados)
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Folha n° do Pr°c-
N° 0-3-03 8 ^ deZaOfcL 

O fu ájíq ,, I

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

José,dbõnvélra
Técnico Adm|nist(ativo-RF 10.940

- Lei Municipal n° 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 
Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 24 de outubro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

pjA—
Marcella Falbra Giacaglia 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PL0388-06 pesquisa (desarquivados)
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

| Serviços | A Cidade | Compras | Noticias |

Page 1 of9

„ AS2JQ do Proc-

Governo j

TeUfHvü"

a-,
J).94O

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 5 Ano: 2002 Secretaria: SMMA

l Voltar 1 l lmPrimir - 1

PORTARIA INTERSECRETARIAL 5/02 - SMMA - SIS

A Secretária do Meio Ambiente e o Secretário de Implementação das Subprefeituras , no uso das atribuições 
que lhes são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO a necessidade do estabelecimento de normas técnicas pelas instâncias responsáveis da 
Prefeitura do Município de São Paulo, necessárias à adequada implantação da arborização no espaço 
público, visando prevenir distorções causadas pela arborização não planejada;

CONSIDERANDO que a boa arborização é essencial à qualidade da vida humana assim como para o 
ecossistema local, em uma metrópole como São Paulo;

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal 11.426, de 18 de outubro de 1993, que atribui competência 
normativa ao Departamento de Parques e Areas Verdes - DEPAVE da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente - SMMA;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto 15.086, de 05 de junho de 1978, que transfere para as 
Administrações Regionais a responsabilidade pela guarda e fiscalização dos bens de uso comum do 
Município,

RESOLVEM:

I - Estabelecer orientação técnica para projeto e implantação de arborização em vias e áreas livres públicas 
no Município de São Paulo, na seguinte conformidade:

A - DO PROJETO

1 - A elaboração do projeto de arborização de vias públicas deverá levar em conta os seguintes aspectos 
básicos:

1.1- 0 projeto deverá respeitar os valores culturais, ambientais e de memória da Cidade.

1.2- Consultas prévias deverão ser efetuadas aos orgãos responsáveis pelo licenciamento de obras e 
instalação de equipamentos em vias públicas e, nos casos de ocupação conflitante, estes deverão ser 
resolvidos a partir de entendimentos com os orgãos envolvidos.

1.3- Para o levantamento da situação existente nos logradouros envolvidos deverão basicamente ser 
considerados:

a) vegetação arbórea existente;

b) características da via;

c) instalações, equipamentos e mobiliários urbanos;

d) recuo das edificações.

1.4- Dentre os fatores que poderão contribuir para a melhoria das condições urbanísticas deverão ser 
avaliadas, basicamente, as seguintes potencialidades:

a) conforto para as moradias;

b) sombreamento;

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosjuridicos/cadlem/integr ... 14/10/2013 M
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 2 of 9

Folha n°N- O 20^“

O funQipnário

ivo-RF 10.940Técnico Adm(ni

c) abrigo e alimento para avifauna urbana;

d) diversidade biológica;

e) diminuição da poluição (principalmente no que se refere a ruído e qualidade do ar);

f) condições de permeabilidade do solo;

g) potencial paisagístico.

2- Objetivando, através do comprometimento e da participação da população local, melhor concorrer para o 
sucesso do projeto de arborização, poderão ser desenvolvidas atividades de educação ambiental, 
atendendo prioridades tais como:

a) divulgação de conhecimentos e informações sobre a importância da arborização urbana, da preservação 
e manutenção do patrimônio público, assim como da recuperação ambiental;

b) sensibilização de empresários, funcionários públicos e grupos comunitários para estabelecimento de 
parcerias.

3- Objetivando fornecer subsídios básicos para o cadastro de arborização, deverá ser preenchida planilha, 
com a identificação e localização de cada árvore plantada, a ser encaminhada ao banco de dados da 
unidade competente, com os seguintes requisitos básicos:

a) identificação da espécie;

b) data do plantio;

c) identificação do logradouro ou da área livre;

d) localização da árvore.

B - DA IMPLANTAÇÃO DA ARBORIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS

1 - Preceitos básicos:

1.1- Estabelecimento de canteiros e faixas permeáveis:

1.1.1- Por ocasião do plantio de árvores, em volta das mesmas, deverá ser adotada uma área permeável, 
seja na forma de canteiro, faixa, ou piso drenante, que permita a infiltração de água e aeração do solo.

1.1.2- As dimensões recomendadas para essas áreas não impermeabilizadas, sempre que as 
características dos passeios ou canteiros centrais o permitirem, serão:

a) Para árvores de copa pequena, superfície de absorção de cerca de 2,0 m(;

b) Para árvores de copa grande, superfície de absorção de cerca de 3,0 m(;

c) Espaço livre mínimo, para o trânsito de pedestres em passeios públicos, deverá ser igual a 1,20 m 
conforme NBR 9050/94.

1.2- A partir da análise do local, serão escolhidas as espécies adequadas para o plantio em logradouro 
público, bem como o seu espaçamento.

1.2.1- As espécies devem:

a) estar adaptadas ao clima;

b) ter porte adequado ao espaço disponível;

c) ter forma e tamanho de copa compatíveis com o espaço disponível.

1.2.2- As espécies preferencialmente devem:

http://www3 .prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosjuridicos/cadlem/integr... 14/10/2013 M
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 3 of 9

Folha n 
N°d 
O fu

Técnico Admiti

a) dar frutos pequenos;

b) ter flores pequenas;

c) ter folhas coriáceas ou pouco suculentas;

d) não apresentar princípios tóxicos perigosos;

e) apresentar rusticidade;

f) ter sistema radicular que não prejudique o calçamento;

g) não ter espinhos.

1.2.3- Evitar espécies que:

a) tornem necessária a poda freqüente;

b) tenham cerne frágil ou caule e ramos quebradiços;

c) sejam suscetíveis ao ataque de cupins e brocas;

d) sejam suscetíveis ao ataque de agentes patogênicos.

1.2.4- Não deverão ser plantadas em canteiros centrais, as seguintes espécies:

Eucaliptus spp (eucalipto) e Schizolobium parahyba (guapuruvu).

1.2.5- Além das espécies indicadas no item 1.2.4, em passeios públicos não deverão ser plantadas:

Ficus spp (figueiras, em geral), Chorisia speciosa (paineira), Triplaris sp (pau-de-novato), Araucaria 
heterophylla, Platanus occidentalis (plátano), Salix babilonica (chorão), Delonix regia (flamboyant), Pinnus 
spp (pinheiro), Spathodea campanulata (tulipa africana), Grevilea robusta (grevilha), Persea americana 
(abacateiro), Mangifera indica (mangueira), Artocarpus heterophyllus (jaqueira), Terminalia cattapa (chapéu- 
de-sol), Casuarina sp (casuarina).

1.3- O uso de espécies frutíferas, com frutos comestíveis pelo homem, deve ser objeto de projeto específico.

2- Para efeito de aplicação destas normas, as espécies serão caracterizadas como:

a) nativas ou exóticas de pequeno porte (até 5 m de altura) ou arbustivas conduzidas;

b) nativas ou exóticas de porte médio (5 a 10 m de altura);

c) nativas ou exóticas de grande porte (maior que 10 m de altura).

2.1- A utilização de novas espécies, ou daquelas que se encontram em experimentação, deve ser objeto de 
projeto específico, devendo seu desenvolvimento ser monitorado e adequado às características do local de 
plantio.

3- As mudas a serem plantadas em vias públicas deverão obedecer as seguintes características:

a) altura mínima de 2,50 m;

b) diâmetro mínimo à altura do peito (DAP) de 0,03 m;

c) altura da primeira bifurcação não inferior a 1,80 m;

d) ter boa formação;

e) ser isenta de pragas e doenças;

f) ter sistema radicular bem formado e consolidado nas embalagens;
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g) ter copa formada por, no mínimo, 3 (três) pernadas (ramos) alternadas;

Page 4 of 9 

o <02/^ do prop"
Fo'n F&3-

o funcionário I

• M fcdJyXb tivo-RF 10.940

h) o volume do torrão, na embalagem, deverá conter de 15 a 20 litros de substrato;Técn,c0 v

i) embalagem de plástico, tecido de aniagem ou jacá de fibra vegetal.

C - PARÂMETROS PARA A ARBORIZAÇÃO DE PASSEIOS EM VIAS PÚBLICAS

1- Em passeios com largura inferior a 1,50 m, não é recomendável o plantio de árvores.

2- Para o plantio de árvores em vias públicas, os passeios deverão ter a largura mínima de 2,40 m em locais 
onde não é obrigatório o recuo das edificações em relação ao alinhamento, e de 1,50 m nos locais onde 
esse recuo for obrigatório.

3- Em passeios com largura igual ou superior a 1,50 m e inferior a 2,00 m, recomenda-se apenas o plantio 
de árvores de pequeno porte com altura até 5,00 m.

4- Em passeios com largura igual ou superior a 2,00 m e inferior a 2,40 m, poderão ser plantadas árvores de 
pequeno ou médio porte com altura até 8,00 m.

5- Em passeios com largura igual ou superior a 2,40 m e inferior a 3,00 m, poderão ser plantadas árvores de 
pequeno, médio ou grande porte com altura até 12,00 m.

6- Em passeios com largura superior a 3,00 m, poderão ser plantadas árvores de pequeno, médio ou grande 
porte com altura superior a 12,00 m.

7- Para o posicionamento da árvore no passeio público:

7.1- com largura "P" superior a 1,80 m será admitida a distância "d", do eixo da árvore até o meio-fio, que 
deverá ser igual a uma vez e meia o raio "R", da circunferência circunscrita à base de seu tronco, quando 
adulta, não devendo "d" ser inferior a trinta centímetros (d=1,5 x R e d ( 30 cm).

7.2- com largura "P" igual ou superior a 1,50 m e inferior a 1,80 m será admitida a distância "d", do eixo da 
árvore até o meio-fio, que deverá ser a largura "P" do passeio menos 1,20 m dividido por 2 (d=(P-1,20)/2).

8- O espaçamento mínimo recomendado, entre espécies, deverá ser de 5,00 m para as de pequeno porte, 
8,00 m para as de médio porte e 12,00 m para as de grande porte, podendo ser adotada a média aritmética 
entre espécies diferentes.

9- A distância mínima, em relação aos diversos elementos de referência existentes nas vias públicas deverá 
obedecer a correspondência abaixo especificada:

9.1- Para árvores de pequeno porte:

a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos lotes da quadra em que se situa) - 
5,00 m;

b) iluminação pública - 5,00 m;

c) postes - 3,00 m;

d) hidrantes -1,00 m;

e) instalações subterrâneas -1,00 m;

f) ramais de ligações subterrâneas -1,00 m;

g) mobiliário urbano - 2,00 m;

h) galerias -1,00 m;

i) caixas de inspeção - 2,00 m;

j) fachadas de edificações - 2,40 m;
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I) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia -1,00 m;

m) transformadores - 5,00 m;

Folha n° do proc.
de 2oO£

Maria»'JoséjasAjnvelra
Técnico Admihi/rfalivo-RF 10.940

n) outras espécies arbóreas - 5,00 m.

9.2- Para árvores de médio porte:

a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos lotes da quadra em que se situa) - 
5,00 m;

b) iluminação pública - 5,00 m;

c) postes - 4,00 m;

d) hidrantes - 2,00 m;

e) instalações subterrâneas -1,00 m;

f) ramais de ligações subterrâneas - 3,00 m;

g) mobiliário urbano - 2,00 m;

h) galerias -1,00 m;

i) caixas de inspeção - 2,00 m;

j) fachadas de edificações - 2,40 m;

l) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia - 2,00 m;

m) transformadores - 8,00 m;

n) outras espécies arbóreas - 8,00 m.

9.3- Para árvores de grande porte:

a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos lotes da quadra em que se situa) - 
5,00 m;

b) iluminação pública - 5,00 m;

c) postes - 5,00 m;

d) hidrantes - 3,00 m;

e) instalações subterrâneas -1,00 m;

f) ramais de ligações subterrâneas - 3,00 m;

g) mobiliário urbano - 3,00 m;

h) galerias -1,00 m;

i) caixas de inspeção - 3,00 m;

j) fachadas de edificações - 3,00 m;

l) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia - (1,5xR) m, adotando-se R conforme o definido no inciso 
III.7;

m) transformadores -12,00 m;

n) outras espécies arbóreas -12,00 m.
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Folha n° *1 do proc.
N° <9J de 20O^>
O funcionário /

10- As árvores deverão ser plantadas de forma que suas copas não venham a interferir nõ^ane^de^^J
projetado pelas luminárias públicas. Mar'a Mrâéflíwía

Técnico Admiriísyativp-RF 10.940

10.1- Nos locais onde já exista arborização, o projeto luminotécnico deve respeitar as árvores existentes, 
adequando postes e luminárias às condições locais.

10.2- Nos locais onde não exista iluminação nem arborização, deverá ser elaborado projeto integrado, pelos 
órgãos envolvidos.

11- 0 posicionamento da árvore não deverá obstruir a visão dos usuários em relação a placas de 
identificação e sinalizações preexistentes, para orientação ao trânsito.

12- Sempre que necessário a copa de árvores de grande porte deverá ser conduzida (precocemente), pelo 
trato cultural adequado, acima das fiações aéreas e da iluminação pública.

13 - Em passeios sob rede elétrica com largura igual ou superior a 1,50 m e inferior a 3,00 m recomenda-se 
apenas o plantio de árvores de pequeno porte.

14- Deverá ser evitada a arborização de passeios contíguos a áreas verdes como praças e parques.

15- As demais situações não abrangidas no item 9 deste inciso deverão ser apreciadas pela 
SMMA/DEPAVE.

D - PARÂMETROS PARA A ARBORIZAÇÃO DE ÁREAS LIVRES PÚBLICAS

1 - Para efeito de aplicação destas normas são caracterizadas como áreas livres públicas: praças, áreas 
remanescentes de desapropriação, parques e demais áreas verdes destinadas à utilização pública.

2- Para o plantio de árvores em áreas livres públicas, em relação a eventuais edificações vizinhas, deverá 
ser obedecido o afastamento mínimo correspondente a altura da árvore, quando adulta, ou o raio de 
projeção da copa, devendo ser adotado o maior valor.

3- A distância mínima, em relação aos diversos elementos de referência existentes em áreas livres públicas, 
deverá obedecer a correspondência abaixo especificada:

3.1- Para árvores de pequeno porte:

a) instalações subterrâneas -1,00 m;

b) mobiliário urbano - 2,00 m;

c) galerias -1,00 m;

d) caixas de inspeção - 2,00 m;

e) guia rebaixada, faixas de travessia -1,00 m;

f) transformadores - 5,00 m.

3.2- Para árvores de médio porte:

a) instalações subterrâneas -1,00 m;

b) mobiliário urbano - 2,00 m;

c) galerias -1,00 m;

d) caixas de inspeção - 2,00 m;

e) guia rebaixada, faixas de travessia - 2,00 m;

f) transformadores - 8,00 m.

3.3- Para árvores de grande porte:
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Folha n° do P£oc-
de

O funcionárioa) vias públicas - 5,00 m;

b) instalações subterrâneas -1,00 m;

c) mobiliário urbano - 3,00 m;

d) galerias -1,00 m;

e) caixas de inspeção - 3,00 m;

f) guia rebaixada, faixas de travessia - 3,00 m;

g) transformadores -12,00 m.

4- Sempre que necessário as árvores deverão ser posicionadas, ou conduzidas pelo trato cultural adequado, 
de maneira tal que suas copas não venham a interferir no cone de luz projetado pela iluminação pública, ou 
na visibilidade de sinalizações e placas de identificações.

E - RECOMENDAÇÕES SUPLEMENTARES

1 - Na elaboração de projetos de vias públicas, em face de interferências entre equipamentos públicos e 
arborização, deverá preliminarmente ser ponderada a possibilidade de readequação desses equipamentos, 
ao invés da adoção precipitada de serviços de poda ou remoção, em detrimento da arborização.

2 - Os canteiros centrais com largura maior ou igual a 1,00 m, de preferência, não devem ser 
impermeabilizados, a não ser nos espaços destinados à travessia de pedestres e à instalação de 
equipamentos de sinalização e segurança.

3 - Quando, nas calçadas verdes, houver arborização, deverão ser atendidos todos os parâmetros destas 
normas.

4- Junto às áreas destinadas à permanência humana ao ar livre, deverá ser evitado o

plantio de árvores, cuja incidência das copas possam apresentar perigo de derrama ou da queda de frutos 
pesados e volumosos.

5- Para os "Calçadões" (rua de pedestres) devem ser elaborados projetos específicos, a serem analisados 
pelos órgãos competentes.

F - NORMAS PARA PLANTIO DE ÁRVORES

1 - Preparo do local:

1.1 - A cova:

1.1.1 - A cova deve ter dimensões mínimas de 0,60 m x 0,60 m x 0,60 m, devendo conter, com folga, o 
torrão; no caso de espécies de médio e grande porte, a área permeável em torno da árvore quando adulta 
deverá ter, no mínimo, uma faixa de 0,60 m. No caso de passeios com largura igual ou superior a 1,50 m e 
inferior a 1,80 m a cova deverá ter seção retangular de 2d x 0,60 m quando não houver possibilidade de 
utilização de grelhas ou pisos drenantes, sendo d = (P-1,20)/2.

1.1.2 - A cova deve ser aberta de modo que a muda fique centralizada, prevendo a manutenção da faixa de 
passagem de 1,20 m.

1.1.3 - Todo entulho decorrente da quebra de passeio para a abertura de cova deve ser recolhido.

1.1.4 - O perímetro da cova deve receber acabamento após o término do plantio.

1.2-0  solo:

1.2.1 - O solo de preenchimento da cova deve estar livre de entulho e lixo.

1.2.2 - O solo inadequado, ou seja, compactado, subsolo, ou com excesso de entulho, deve ser substituído 
por outro com constituição, porosidade, estrutura e permeabilidade adequadas ao bom desenvolvimento da 

ira
Técnico Admibi^r<t|/o-RF 10.940 
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muda plantada.

Folha n° 
m6 (9-1
O funcionário

do proc.
de 20Çjfe..

Olive ra
Técnico Admló/trlívo-RF 10.940

1.2.3 - O solo ao redor da muda deve ser preparado de forma a criar condições para a captação de água.

1.3 - Sempre que as características do passeio público permitirem, deve ser mantida área não 
impermeabilizada em torno das árvores, na forma de canteiro, faixa ou soluções similares.

1.4 - Em qualquer situação deve ser mantida área permeável de, no mínimo, 0,60 m de diâmetro ao redor da 
muda.

2 - Plantio da muda no local definitivo:

2.1 - A muda deve ser retirada da embalagem com cuidado e apenas no momento do plantio.

2.2 - A muda deve ser amparada por tutor, quando necessário.

2.3 - O colo da muda deve ficar no nível da superfície do solo.

2.4 - A muda deve ser fixada ao tutor por amarrio de sisal ou similar, em forma de oito deitado, permitindo, 
porém, certa mobilidade.

2.5 - A muda deve ser irrigada até sua completa consolidação.

3 - Tutores:

3.1 - Para evitar danos à muda plantada, provocados por choques mecânicos diversos, toda árvore 
plantada, quando necessário, deverá sertutorada.

3.2 - Os tutores não devem prejudicar o torrão onde estão as raízes, devendo para tanto serem fincados no 
fundo da cova ao lado do torrão, e obedecendo as seguintes dimensões:

a - altura total, maior ou igual a 2,30 m, ficando no mínimo 0,60 m enterrado;

b - largura e espessura de 0,04 m x 0,04 m ( 0,01 m, podendo a secção ser retangular ou circular;

3.3 - As palmeiras e mudas com altura superior a 4,00 m, devem ser amparadas por 03 (três) tutores;

3.4 - Os tutores deverão ser pontiagudos na sua extremidade inferior para melhor fixação ao solo.

4 - Protetores:

4.1 - Os protetores, cuja utilização é preconizada em áreas urbanas para evitar danos mecânicos, 
principalmente ao tronco das árvores até sua completa consolidação, devem atender às seguintes 
especificações:

a - altura mínima, acima do nível do solo, de 1,60 m;

b - a área interna deve permitir inscrever um círculo com diâmetro maior ou igual a 0,38m;

c - as laterais devem permitir os tratos culturais;

d - os protetores devem permanecer, no mínimo, por 02 (dois) anos, sendo conservados em perfeitas 
condições;

e - projetos de veiculação de propaganda, nos protetores, devem ser submetidos à apreciação dos órgãos 
competentes.

5 - Manejo:

5.1 - Após o plantio inicia-se o período de manutenção e conservação, quando dever-se-á cuidar da 
irrigação, das adubações de restituição, das podas, da manutenção da permeabilidade dos canteiros ou 
faixas, de tratamento fitossanitário e, por fim, e se necessário, da renovação do plantio, seja em razão de 
acidentes ou maus tratos.
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Folha n° doZ/ g___ do Proc.

O funçjgn^rlo /
5.2 - As podas de limpeza e formação, nas mudas plantadas, deverão ser realizadas co^^ne5^®^~lra

Técnico AdmMstry/vo-RF 10.940
a- Poda de Formação: retirada dos ramos laterais Ou "ladrões" da muda;

b- Poda de Limpeza: remoção de galhos secos ou doentes.

6 - Irrigação - A vegetação deve ser irrigada nos períodos de estiagem e quando necessário.

7 - Tratamento fitossanitário:

7.1-0  tratamento fitossanitário deverá ser efetuado sempre que necessário, de acordo com diagnóstico 
técnico e orientado pela legislação vigente sobre o assunto.

8 - Fatores estéticos:

8.1 - Não se recomenda, em nenhuma circunstância, a caiação ou pintura das árvores.

8.2 - É proibida a fixação de publicidade em árvores, pois além de ser antiestética tal prática prejudica a 
vegetação, conforme a legislação vigente.

8.3 - No caso do uso de "placas de identificação" de mudas de árvores, essas deverão ser amarradas com 
material extensível, em altura acessível à leitura, devendo ser substituída conforme necessário.

8.4 - Não se recomenda nestas normas, sob o ponto de vista fitossanitário, a utilização de enfeites e 
iluminação, como por ocasião de festas natalinas. Recomendando-se, porém, enquanto não regulamentado, 
que quando dessa prática, sejam tomados os devidos cuidados para evitar ferimentos à árvore, bem como a 
imediata remoção desses enfeites ao término dos festejos.

II - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

1

[, Voltar J [- Imprimir, j

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo, 14 de Outubro de 2013 | Eü Contato | Mapa do site |
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo
Folha n°.
N° £>_J~
O funcionádo

Base de dados : legis

Pesquisa : 10365

Total de referências : 1

Técnico AdmihjXt

1/1
Título: LEI N° 10.365 22/09/1987 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Disciplina o corte e a poda de vegetaçao de porte arboreo existente no Município de Sao 

Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 134/1987 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Regulamentação: Decreto n° 26.535/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 40.311/2001 - Delega competência ao Secretario Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, para autorizar a supressão, total ou parcial, de florestas e demais formas de 
vegetaçao consideradas de preservação permanente, de acordo com o art. 4o desta Lei, 
quando for necessária a implantaçao de obras, planos, atividades ou projetos.

Alterações: Lei 15.425/2011 - Altera os arts. 9o e 12 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.470/2011 - Acresce o art. 8°-A, e o inciso IV e parágrafo único ao art. 12 desta Lei. 
(ver documento)
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do

LEI Nç 10.365,DE 22 DE SETEMBRO DB 1987
Disciplina o corte e a poda de vegetação 
de porte arbóreo existente no Município 
de São Paulo, e dá outras providências.

jAnio DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau­
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
lei.
Faz saber que a.Câmara Municipal, em sessão de 2 de setem 
bro de 1987, decretou e eu promulgo a seguinte lei»

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS
' Art. 19 - Para os efeitos desta lei, con 

sidera-se como bem de interesse comm a tddos os nmnici 
pes a vegetação* de porte arbóreo axlstente\qj>. que venha a 
existir.nó território do Município, tanto dq domínio pu 
blico conto privado. . -. __Art. 29 - Considera-se vegetaçao de por 
te arbóreo aquela, composta.por espécime ç» espécimes vege 
tais lenhosos,' com diâmetro do caule- a;altura do peito uw) 
superior a 0,05 m (cinco centímetros).

Parágrafo único - Diâmetro a altura
peito (DAP) ê o diâmetro do caule da árvore â altura de, 
aproximadamente, 1,30 m (um metroe trinta centímetros)do 
solo. ' »■ -

- Art. 39 - Consideram-se, também, para os 
efeitos de&ta lei, cómo bens de-interesse comum a^todoa os 
munícipes, *®s mudas de árvores plantadas, em logratasos pú 
blicos. _

Art.49 - Considera-se de preservação per 
manente a:vegetação de porte arbóreo que, por-sua locali­
zação, extensão ou composlção^florística, constitua ele 
mant-r)' proteção ao solo, à água e a' outros recursos na 
turaiã òu paisagísticos.

§ 19.- Consideram-se de preservação -per 
manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins­
tituído pela Lei Pederal n9 4.771, de 15 de setembro de 
1965/com as alterações e acréscimos da Lei Federal n9 
7.511, de 7 de julho de 1986, as florestas e demais for 
mas de vegetação situadas:

a) ao longo-dos rios ou de outro qualquer, 
curso d*ãgua, em faixa marginal,' cuja' largura mínima serás

1) de 30,00 m (trinta metros) para os rios de 
menos de 10,00 m (dez metros), de largura; .

2) de 50,00 tn ( cinqdenta metros) .para os 
cursos que tenham de 10-,00 m .(dez metros) a 50,00 m (cin 
qóenta metros) de largura;

3) da 100,00. m (cem metros) para todos os 
cursos dfágua que meçam entre 50,00 m (cinqflenta rastros) e 
100,00 m (cem toetros) dé .largura; ■

4) de 150,00.m (cento e cinqüenta- tnBtros) 
para os Cursos d*água que possuam entre 100,00 m.(cem 
troe) e 200,00 m' (duzentos metros)de largura';

. 5) igual à distância entaib as margens
ra os cursos d’água com largura superior a 200,00 m 
zentos metros); :

■ b) ao redor das lagoas, dos lagos ou 
servatÓrios d1água, naturais ou artificiais;

c) - nas nascentes, mesmo nos • Chamados 
"olhos d"água", seja qual for sua situação topográfica;

d) no topo dos morros, montes, montanhas 
e serras;

e) nas encostas, ou partes destas, com de 
clividade superior a 459 (quarénta.e cinco graus), equiva. 
lente a 100% (cem por cento) na linha de maior declive.

• § .29 - Considera-se’ de preservação perma 
nente, para efeitos desta lei, a vegetação de porte arbo 
reo quando:' - .

a) constituir bosque ou floresta heteroge 
nea que: <

1 - forme mancha contínua de vegetaçao su 
perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados);

'2 - se localize em parques, praças 
□utros logradouros públicos;

3' - se localize verç regiões carentes 
áreas verdes;

4 _ se localize em. éncoôtas.-ou -partes des 
taM, com declivldade superior a 40% -'(quarenta por-dento) ;

b) destinada a proteger sítios de excep­
cional valor. paisagístico, olentífico ou histórico;

c) localizada numa faixa de 20,00 m(vin-. 
te metros) de largura-, -medida em projeção horizdntal, a

•partir de'ambas as margens de quaisquercursos-d'agua, la 
—indepe&dentemente das dimensões de£ 

de 20,00 m (vinte ' 
"olhos d•água*,ss

®S'

P® (du

re

_e

de

Art. Sc - A supressão. total ou' parcial, 
de florestas • demais formas de veqetaçâoXeonslderadae de 
preservação permanente, de acordo coa o arrtqo 49 desta 
lei, sã será admitida, coa prévia autorização do Executi 
vo Municipal, quando for necessária % implantação . dê 
obras, planos, atividades ou projetos, mediante, parecer 
favorivel de coralesão eopeoialmente designada.

} 19 - A Comissão incumbida de emitir pa 
reeer sobre a matéria referida-oeste artigo deverá oontar 
com, nO hlÍdLbo, tn Engenheiro Agrônomo da Secretaria Ge 
ral daa Subprcfeituras —SEGBSP, e ' outro da Secretaria 
de Serviços e Obras — SBO.

' 3 29 - Tratando-se de floresta de prazer
ração permanente sujeita ao regime do Câdigo florestal, a 
supressão dependerá de prévia autorisação da - autoridade 
federal competente, na fonaa do parágrafo 19,do ■ artigo 
39 da Lei n9 4.771, de 15 de.setembro de 1965.

. 5 39 -'Ba qualquer caso' da supressão ir 
regular da vegetação d4 porte .arbóreo considerada de pre 
oervação permanente, a área originalmente revestida pelas 
formações correlatas permanecera era regime de preservação 
permanente,-dè forma a possibilitar sua recuperação tse 
diante planos de refloreatanento, ou de regeneração natu 
ral, de acordo com orientação-do Departamento da Parques 
e áreas-Verdes — DEPAVS, da Secretaria de-Serviços e 
Obras — ssb.

Art. 69 - Os projetos de loteamento e 
desmembramentos de' terras, em áreas revestidas, total ou 
paxclaUente, por vegetação dé porte erbóreo, deven»' ser 
submetidos ã apreciação do Departamento de Parques e
Áreas Verdes — DEPAVE, da Secretaria de Serviços e
Obras — sso, antes da aprovação final pelo Departamento 

-de Parcelamento do. Solo-e intervenções Urbanas — PARSO 
LO — IKTERDRB, da Secretaria da Habitação e Desenvolví 
mento Urbano — SBKAB.

9 19 - A apreciação do Departamento de 
Parques e Áreas Verdes — DEPAVE deverá conter parecer téo 
nlco sobrei ' - , _a) o enquadramento da área, ou nao, era 
uma ou.mais das-hipóteses definidas nos parágrafos 29,39 
e 49 do artigo 49 desta lei;

b) a escolha da localização dos 151 (quin­
ce por cento) da área destinada às áreas verdes exigidas 
pela Lei n9.9.413, de-30 de dezembro de 1981;

~c) a melhor alternativa qúe correspcrda ã 
mínima destruição da vegetação de porte arnóreo.

9'29 - o Departamento de Piques’ e Áreas 
Verdes ■“ DEPAVE deverá levar em conta a preservação dos 
recursos paisagísticos da área em estudo, podendo defi 
nir oe agrupamentos vegetais significativos a preservar, 

9_39 - Em. casos especiais, poderá adml 
tir-se a Integração dos agrupamentos referido» no para - 
grafo anterior Ás atividades de laser da comunidade. . ~

Art. 79 - Os projetos de edificação es 
áreas' revestidas, total oti parcialmenta, por vegetação 
de porte arbóreo, no território do Município,deverão, an 
tes da aprovação pela Supervisão de Dso e ocupação do 
Solo da Administração Regional — ar correspondente, ou 
pelo Departamento oe Aprovação de Edificações — APROV, 
da Secretaria da Habitação ■ Desenvolvimento Urbano— S3BB, 
ser autaetidós á apreciação do Engenheiro Agrônomo ree 
poiuâvel.- “

§ 19 - Oa projetos de que trata este ar 
tlgo deverão ser Instruídos comí

a; planta de localização, em escala ade­
quada à sua perfeita compreensão, contendo, além da área 
a ser edifleada, o mapeamento da vegetação existente;

. b) vistas frontais, cortes longitudinais 
e transversais da edificação, possibilitando verificar sua 
relaeãò com a vegetação existente, representados na mesma 
escala adotada para e planta de localização;

c) projeto das Instalações hidrosaanitá- 
rias.

§ 29 - As áreas a que se refere o *caput* 
deste artlgo^deverão ser previànante vistoriadas por téç 
nicos do órgão competente,' para verificação do mapeamento - 
ft das condições da vegetação existente.

9' 39 - A partir do exame dos elementos 
previstos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competen­
te poderá, exigir a execução de fundações especiais, tendo 
em vista a proteção do sistema rádionlar dos vegetais a 
preservar.

$ 49 - O latsnssaáo «m edificações so 
bro o terreno revestido de vegetação de porte arbóreo' po 
darS, nas fases dos estudos preliminares ou da do
anteprojeto, consultax previamente o órgão competente,sem 
prejuízo da obrigação de apresentação do projeto final,de 
vldanente instruído.

9 59 - O Órgão competente tppderá exigir 
alterações nos anteprojetos ou projetos apresentados, sem 
pre^gue forma-comprovadas interferências negativas na pro 
teçâo do sistema radicular, do caule ou da copa dos espe- 
claes.vegetais a preservar.

9 69 - Os equipamentos subterrâneos .das 
instalações hldrossanltãrias ou ds outros tipos nao pode 
rão ser dispostos de modo a prejudicar o sietoza radicu 
lar dos vegetais a preservar.

9 79 - Os trabalhou relacionados com oe 
oquipamentos de infraestrutuxa e cora a execução daa obras 
nao podarão ser conduzidos de forma a prejudicar oa ve 
getais a preservar, mediante a proteção através da' tapo 
mee ou outros recursos. ~

Art. 89 - Os projetos de iluminação pú 
bllca ou particular, em áreas arberixadas, deverão ccmpatí 
bilizar-se con a vegetação arbórea existente, de modo a 
evitar futura, poda.'

gos ou. reservatóriosf
te,8’ d) localizada nun raio 
metros), a partir de míhas, nascentes ou 
ja quai for sua situação.topográfica.

§ 30 - para os efeitos , ------- _ 
dera-se bosque ou'floresta heterogênea o conjunto de espe 
cines vegetais de porte arbóreo, composto.por tres _ou 
mais gêneros de árvores, propagados espontânea ou artifi- 
cialmente, e' cujas copas cubram o solo enf mais de 40% (qua 
renta por cento) da sua superfície. - •

'-£-40 - Para os efeitos desta lei, consl- 
déra-se cocoo região carente- de áreas, verdes aquéla que 
possuir um índice de áreas verdes, públicas ou partiouares,- 
estas quando protegidas por., lei, inferior a 15% tjuinza por 
cento) da ãreá ocupada por uma. circunferência de ra_o de 
•2.000,00. m (dois mil metros) em torno do loca^U des interes 
-86.

desta lei, consi-

CAPÍTULO XI - DA SUPRESSÃO B DA PODA - DA 
VEGETAÇÃO DE PORTS ARBÓREO

Art. 99 - A supressão da vegetação de' 
porte arbóreo, excluídas as hipóteses.doa artigos 59,69 e- 
79 desta lei, em propriedade publica ou privada, no torri 
torio do Município,- fica subordinada à autorização, por 
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o 
Engenheiro Agrônomo responsável. ‘

_ Parágrafo único - O pedido de autoriza 
çao para o corte de Árvores, em áreas -públicas ou particu 
lares, deverá ser instruído cóa duas.vias da planta ou 
croqúie, mostrando ■ exata localização da árvore que se 
pretende abater e a justificativa pára o abate.

' _ Art.-lo - Bas-Hipóteses de demolição, re 
construção ou reforma, caso existam árvores nos terreno? 
• serera edlficadoe ou já odiflcados, cuja supressão seja 
indispensável'para a realização das obras, o.-cusprleento 
das_e*lgÍBCÍaz definidas no artigo anterior e seu parágra 
fo único processar-se-á juntamerita com o pedido do alva­
rá correlato.
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. Farãgrafo único - Soante oerà conceaido
o habite-aa*- ou "auto de- conclusão", laedlanta pareces 
de Engenheiro Agronono reeponeível, apõe viatorla ea que 
seja verificado o cunprinento efetivo daa exigência» cone 
tantes do alvará de licença. ~
. - 'Art. .11 - Nas demaie hipótese#, a supres

eao ou a poda de árvores .só poderá ser. aumxlzaâa nas se 
• guiatps circunstâncias: “

I - ea terreno a oar edifficado, quando o 
corte for indispensável â realização da obrar

XI - quando o estado fitossanitário da ãr .vore a justificar)
. IXI - quando a árvore ou parte desta apre­

sentar risco iolnenta de queda.*
___ ' VI - nos casos en qüe a árvore esteja cau 

i sando cooprcváveis danos pernarvantes ao' patriaÓnio públiz 
co ou privado;
, ■ v - Ho# casos en que a árvore constitua

obstáculo fisicaaente. LacontomSvel eo acesso de velculco» 
. .91.- quando o plantio irregular ou a pro

pagaçao espontânea de espêcioes'arbóreos iPposaibLitar o’ 
desenvolvUnento adequado de árvores vizinha»;

VXl “ quando se tratar de espScies invaso 
ras, coo propagaçao prejudicial cooprov«ia. . ‘ ”
. . Art.. 12 - a realização de-corti ou poda
do arvores, ea logradouro* público», só será pernitlda a:

I - Funcionários da Prefeitura, con a de 
vida autorisaçao, por escrito» do Adainistrador Regional 
cwpetente, ouvido o Engenheiro Agrónoso responsável;

XX - Punoianãrioa de enpresas concessions 
rias de serviços públicos, desde que cuspridaa as seguin 

•te» exigencies) ~
a) obtenção de prévia autorisaçao, por 

oeprito, do Adainistrador Regional ccarpétenta. ouvido o 
correspondente Engenheiro Agrônono, incluindo, detalhada 
asnte, o nuuero dê árvores, a localização, a época,e o no- 
tivo do corte ou dá poda;

b) aconpanhauento pernanente de .Engenhei 
ro Agrônomo responsável, a cargo da eopresa.

XIX- ~ Soldados do Corpo de Banheiros, nas 
ocasiods de eaefgánclae£'en que-baja risco iainente para 
a população ou o patrinotUo, tanto públiao cono privado.

_ ■ Art. -13 • Fica proibida,- ao nunlcipe, a
realizaçao do podas en. logradouros públicos-.

Parágrafo único - £■ caso de -necesslda^, • 
•o interessado deverá solicitar a poda ã Adninletração Re 
gional eenpetente, ou, nas hipóteses'naia graves a urgen 
tea, ao Corpo de Boobeiros. ~

Art. 14 - As árvores supAtpidaa por cor 
te ou poda que ocasione a sua norte, en áreas partícula 
res, de foma'irregular ou autorizada, deverão ser obri­
gatoriamente substituídas, en igual nunero, pelo própria 
táxlo ou possuidor, a qualquer título, do lsóvel, de acor 
do con as nornas do plantio estabelecidas pelo Depertaoai 
to de Parques e áreas Verde# — DSPAVE, num prazo de - ate 
30 (trinta) dias após o corte ou a morte pela poda, ou 
por ocasião do *habite-ses ou "auto de conclusão*.

5 10 - (VETADO) 
' _5 29 - Na» hipóteses previstas neste ar 

;tigo, o proprietário ou. possuidor ficará responsável pê 
la preservação das árvores novas. —

Art.-15 - As árvores de logradouros p&li 
oos£ quando suprlnidas, deverão ser substituídas pelo 
orgao competente da Prefeitura, de acordo'con as normas 
técnicas estabelecidas pelo Departamento de Parques e- 
áreas Verdes-—* DEPAVE, num prazo de at£ -30 (trinta) dias 
após o corta.'

5 IV -Não havendo espaço adequado no 
assoo localx o replantio será feito en área a ser indica 
da gelo õrgao competente, da formas manter a densidade 
arbórea das adjacências.

9- 19 - Nos casos en que a supressão ou a 
retirada de árvores decorrer do.rebaixamento de guias ou 
quaisquer outras obras justificáveis de interesse - particu 
lar, as despesas correlatas con o replantio, ' incluindo 
aradas, protetor,fertilizante», transporte » isão-da-^ra,de 
verão ser'pagas pelo interessado,-de conformidade com a 
legislação em vigor. ■

Art. 16 - Qualquer árvore do Município 
podará aer declarada imune ao corte, mediante ato do Exe­
cutivo Municipal, por motivo de.sua localização,raridade, 
antigdidade, de seu interesse histórico, científico ou 
paisagístico, ou da sua condição de porta-seoentes.

$ 19-- - Qualquer interessado poderá soli­
citar a declaração de imunidade ao corte, através de pedi 
do escrito eo Prefeito, incluindo, a localização precisada 
árvore, características gerais relacionadas cem a espê 
cie, o.porte e a justifleativa para a sua proteção.

9 29 - Para efeitos deste artigo, conpe 
te ao Departamento de Parques a Areas Verdes — DEPAVE >

a) emitir parecer conclusivo sobra a pro. 
cadência, da solicitação e ancaalnhã-la & Superior Adninls 
tração, para a decisão cabível;

b) cadastrar e Identificar-, por maio de
placas indicativas, as árvores declaradas imunes ao cor 
tei. ... - "

- c) dar apoio técnico i preservação dos 
espécimes, protegidos. '

CAPÍTULO III'- DOS DCÔVWVOS FISCAIS

Art. 17. - o» imóveis r^restidoa de vege 
tação arbórea, declarada de preservação permanente ou per 
petuada nos ternos do artigo 69 do.código Florestal, te 
rão um desconte da até -50* (clnqflenta por cento) no »eü 
imposto territorial, aplicado est consonância cea o índice 
de área protegida, pela utilisaçâoda seguinte fórmula:

Desconto no imposto territorial urbano (»). - 
área protegida do Imóvel x 50 
área total do inõvel' -1
Art. IB - A-concessão do desoonto de que 

• trata o'artigo anterior fica condicionada à apresentação 
de requerimento, anual pelo proprietário, titular do domí­
nio Útil ou possuidor do inovei.

Parágrafo único - O pedido será instruí­
do com parecer técnico do Departamento de Parques e. Areas 
Verdes — QEPave quanto à observância adgwelaa rela 
clonadas coa a preservação da vegetação de poria arbóreo, 
e submetido a despacho declsório da unidade competente da 
Secretaria das Finanças.
' . Art. 19-0 desconto concedido na forma
áós artigos 17 e 1B desta lei podará ser suspenso por 
simples despacho da autoridade co<q>etente, guando não 
observadas as condições'legal's de preservação das áreas 
beneficiada».

CAPÍTULO IV - DAS INFRAÇÕES B PENALIDA­
DES . .
Art, 20- - Além dás penalidades previstas 

nn artigo. 26 da Lei Federal,n9 4.771, de 15 de setembro 
,de 1965, e sem prejuízo da responsabilidade penal e „ di 
ví1* pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as 

• disposições,desta lei e de. seu regulamento, no tocante 
ao corte da vegetação, ficam sujeitas às seguintes pena­
lidades:

K .X - Multa no valor de 3 (três) Unidades
dé VaJpr Fiscal do Município - UFM por muda de •' arvore 
ou arvore abatida; com DAP .(Diâmetro do Caule ã Altura 
do Feito) inferior' a Ò,10 m (dez centímetros) ;

; II - Multa no. valor de 6 (seis) Unidades
de valor Fiscal do Município - UFM por árvore abatida com 
DAP (Diâmetro do. Caule â Altura, do Peito) de 0,10 a
0,30 m (dez*a trinta centímetros);

III ■ Multa no valor de IbMfdoze) - Unida 
des de Valor Piscai do Município - UFM pdr árvore abati­
da, com DAP (Diâi&etro do Caule à Altura do.Peito) supe 
rior a 0,30. m (trinta centímetros). ~

Art. 21 - Ao infrator, tanto' pessoa fí 
sica como jurídica, das disposições desta' lei e de seu rê 
gulamento, no tócanté â poda de vegetação de porte arbo 
reo,. será áplicadá multa de 5 (cinco) Unidades de Valor 
Fiscal do Município - UFM.

Parágxafo•único - Para efeito de aplica 
ção das penalidades, será considerado■o valor da Unidade 
de Valor Piscal. do Município ® üfm â época da infração.

Art» 22 - Respondem solidariamente pela 
infração das normas .deâta lei, quer quanto ao corte,quer . 
quanto à poda, na fortná. dos artigos 20 e 21:

I■- Seu autor material;'
II - O mandante; • .

III — Quem; de qualquer arado, concorra pa 
ra a prática da infração.

Art'. 23.- AS multas definídas. nos artjL 
gos 20 e-21 desta lei serão aplicadas em dobro nos casos 
de reincidência.

Art. 24 - Se a infração for cometida por 
servidor municipal, a penalidade será determinada apôs 
a instauração de processo administrativo, na forma da le 
gislação em vigor.’

Art. 25-0 não cumprimento do prazo e£ 
tabelecido no artigo 14 desta lei implicará em multa dê 
l~(uraa) Unidade de Valor Fiscal dó Município - UFM por 
mês de atraso, por árvore.

Art. 26 - (VETADO)
Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação.,- revogadas as disposições em con 
trário. -
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 808 ; 22 de Setcntco 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO^ 
CLÁUDIO LEMBO,Secretário dos Negõcios Jurídicos' 
CARLOS ALBERTO MANHÂES BARRETO,.Secretario das Finanças 
FIORE WALLACE GONTRAN VITA.Secretãrio de Serviços e Cfaras. 
VICTOR DAVID,Secretário Geral das Subprefeituras 
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretário da-Habitação e Desen­
volvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negõcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22- dé 

Setestaro de.. 1987.
TRANCISCO BATISTA;Secretário'do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 26/08/2011, p. 1 c. 1

o í 2ooê_

Técnico Admíni Ira 
ivo-RF 10.940

LEI N° 15.425, DE 25 DE AGOSTO DE 2011
(Projeto de Lei n° 624/07, do Vereador Adilson Amadeu - PTB)
Introduz modificações nos arts. 9o e 12 da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 
1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de porte arbóreo existente no 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O "caput" do art. 9o da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9o A supressão da vegetação de porte arbóreo, excluídas as hipóteses dos 
arts. 5o, 6o e 7o desta lei, em propriedade pública ou privada, fica subordinada à 
autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o engenheiro agrônomo 
ou biólogo responsável.
............................................................................................." (NR)
Art. 2o Os incisos I e II do art. 12 da Lei n° 10.365, de 1987, passam a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 12..............................................................................
I - servidores da Prefeitura com a devida autorização, por escrito, do subprefeito 
competente, ouvido o engenheiro agrônomo ou biólogo responsável;
II - empregados de empresas concessionárias de serviços públicos, desde que 
cumpridas as seguintes exigências:
a) obtenção de prévia autorização, por escrito, do subprefeito competente, ouvido o 
engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, da qual deverá constar, 
detalhadamente, o número de árvores, a localização, a época e o motivo do corte 
ou da poda;
b) acompanhamento permanente de engenheiro agrônomo ou biólogo responsável, 
a cargo da empresa;
.............................................................................................." (NR)
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de agosto de 2011.
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PUBLICADO DOC 28/10/2011, p. 1 c. 1

N° de 202£L
/**\ #* > _O fun

Folha n° ZÕ. _____do proc.

Maria J<psê dypifàenra
Técnico AdmWsffah»o-RF 10.940

LEI N° 15.470, DE 27 DE OUTUBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 252/01, dos Vereadores Celso Jatene - PTB e Dalton Silvano - 
PV)
Acresce art. 8°-A e inciso IV (VETADO) ao art. 12 da Lei n° 10.365, de 22 de 
setembro de 1987, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
setembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Ficam acrescidos o art. 8°-A e inciso IV e parágrafo único ao art. 12 da Lei 
n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, com a seguinte redação:
"Art. 8°-A. O plantio e a conservação de vegetação de porte arbóreo realizados pelo 
Poder Público municipal serão executados diretamente ou por contratação de 
serviços de terceiros, mediante o devido procedimento licitatório, observadas as 
seguintes diretrizes:
I - o Poder Público fixará:
a) as espécies de árvores a serem plantadas;
b) o padrão do equipamento de proteção às árvores durante o seu crescimento;
c) as normas para conservação dos equipamentos de proteção e das árvores;
II - (VETADO)
III - (VETADO)

Art. 12............................................................................................

IV - funcionários de empresas terceirizadas pelo Poder Público, especializadas na 
poda e no corte de árvores, para realização desse serviço, orientados por 
Engenheiros Agrônomos ou Biólogos dessas próprias empresas, devidamente 
inscritos em seu órgão de classe, que realizarão previamente a vistoria das árvores 
a serem cortadas ou podadas, atestando sobre a necessidade ou não dessas 
medidas, responsabilizando-se por elas e submetendo-as aos Subprefeitos para 
autorização final do corte ou da poda.
Parágrafo único. (VETADO)." (NR)
Art. 2o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de outubro de 2011, 458° 
da fundação de São.Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de outubro de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa : 12196

Total de referências : 1

Folha n° < 3
No   ,d'~ doproc.
° funcionário ^j20.^!.

écnico Adm^iJ/r/t|vo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 12.196 18/09/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre Campanha Permanente de Incentivo de arborizaçao de ruas, praças e jardins da 

Cidade, e da outras providencias.
Projeto: 

Autor(es):
Proieto de Lei N° 276/1996 (ver documento) 
Jooji Hato

Regulamentação: Dpcrpto no 37.587/1998 - Rpaulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 14/10/2013 M
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o e Oliveira
Jtivo-RF 10.940

LEI N. 12.196 - DE 18 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre Campanha Permanente de Incentivo de Arborização de ruas, praças e 
jardins da Cidade, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 276/96, do Vereador Jooji Hato)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Institui a Campanha Permanente de Incentivo à Arborização da Cidade.
Art. 2o Serão colocados à disposição dos interessados em arborizar ruas, praças e 
jardins, mudas de árvores e plantas ornamentais que serão cedidas gratuitamente pelo 
Poder Público Municipal, limitadas as quantidades por pessoa.
Art. 3o 50% (cinqüenta por cento) das mudas deverão ser obrigatoriamente de árvores 
frutíferas, escolhidas entre as espécies mais resistentes ao ambiente urbano.
Art. 4o O munícipe interessado assumirá responsabilidade pelo plantio em sua calçada 
ou em local de sua propriedade dentro do Município de São Paulo, sendo que sua poda 
e seu corte só poderão ocorrer dentro das normas previstas pela Legislação Municipal.
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias.
Art. 6o As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação no "Diário 
Oficial", revogadas as disposições em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo.

Base de dados : legis

Pesquisa: 13293

Total de referências : 1

mÊÍ
Técnico AdmlniírfrMvo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 13.293 14/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa •
Ementa: Dispõe sobre a criaçao das "Calçadas Verdes" no Município de Sao Paulo, e da outras 

providencias. J
Projeto: Projeto de Lei N° 801/1998 (ver documento)

Autor(es): Ana Martins
Regulamentação: Decreto n° 42.768/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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ao proc.
Í 20<9(g>

Folha n° J 3 ^)-
N°-0-1 d.
O funcionário

/l°~ 'f-L<y,n

Técnico Admmi^fry vo-RF 10.940

LEI N° 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da 
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e 
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas 
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto n° 27.505, 
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria.
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão 
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo Io desta lei, adequando-os à 
arquitetura de cada edificação.
Art. 2o - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido 
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades, 
fornecendo incentivos como se segue:
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para 
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e 
valorização dos imóveis;
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos 
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU;
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que 
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou 
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc).
Art. 3o - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se 
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua 
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta 
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade.
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em 
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Árvore e, em especial, quando da 
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais.
Art. 4o - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua publicação.
Art. 5o - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13313

Total de referências : 1

Folha n° Jija do proc. 
N° de
-Q—íuncionArio

Técnico Adrrfinis!Ítdtivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 13.313 31/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Pro-Ecovit - Programa Municipal de Arborização Urbana com arvores frutíferas e da 

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 349/2001 (ver documento)

Autor(es): Eliseu Gabriel
Regulamentação: Decreto n° 42.211/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.313, 31 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 349/01, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT)

Institui o Pró-Ecovit - Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores 
frutíferas e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído nos termos desta lei o Pró-Ecovit - Programa Municipal de 
Arborização Urbana com árvores frutíferas, a ser desenvolvido, em caráter permanente, 
mediante iniciativa e colaboração da população e entidades privadas com o Poder Público 
Municipal.
Art. 2o - O objetivo do Pró-Ecovit é ecológica, educacional e proporcional à melhoria 
ambiental através da arborização urbana com árvores frutíferas e ao mesmo tempo sirva de 
alimento à população.
Art. 3o - A Prefeitura Municipal com a colaboração dos técnicos do Viveiro Manequinho 
Lopes e da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente coordenarão os trabalhos, solicitando 
auxílio às Faculdades de Agronomia, além dos outros órgãos e entidades agrícolas do 
município para a seleção das espécies frutíferas mais adequadas.
Parágrafo único - As entidades mencionadas neste artigo deverão ser solicitadas a colaborar 
com assistência técnica, doação de material básico e implantação de viveiros de mudas.
Art. 4o - A população deverá ser convidada a participar de todas as fases de implantação do 
Pró-Ecovit e, cada família, será incentivada a plantar e cuidar das árvores localizadas em 
frente a sua casa, sendo-lhe deferida a opção dentre as espécies disponíveis.
Parágrafo único - O trato das árvores, colheita e distribuição dos frutos ficará a cargo da 
comunidade, que se auto-sugestionará nesses trabalhos, nas respectivas ruas, praças ou 
outros logradouros públicos, estimulando-se e treinando-se a participação da coletividade. 
Art. 5o - As escolas da rede municipal, dequalquer nível de ensino, deverão realizar 
atividades integradas na orientação dos alunos, em relação ao Pró-Ecovit.
Art. 6o - As sociedades de bairros, clubes de serviço, entidades religiosas, associações de 
classe, associações comunitárias em geral, devem ser convidadas para participar da 
campanha de divulgação do Pró-Ecovit e da motivação para a sua implantação.
Art. 7° - (VETADO)
Art. 8° - (VETADO)
Art. 9o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário for.
Art. 10-0 Poder Executivo fica obrigado a regulamentar a presente lei dentro do prazo 
máximo 60 (sessenta) dias.
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças eDesenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretário Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

38
8/

20
06

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
42

08
1.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 13/12/2020 21:25:50.

 fls. 159



JH oFolha n° -^"1 do (
de 20. 

O funcionário

WiariaUdsé
Técnico Admlliisrtrâálvo-RF 10.940

DECRETO N° 42.211, DE 18 DE JULHO DE 2002

Regulamenta a Lei n° 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Programa 
Municipal de Arborização Urbana com árvores frutíferas - PRÓ-ECOVIT.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io - A Lei n° 13.313, de 31 de janeiro de 2002, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana com árvores frutíferas - PRÓ-ECOVIT, fica regulamentada nos termos 
deste decreto.
Art. 2o - O Programa Municipal de Arborização Urbana com árvores frutíferas - PRÓ-ECOVIT, 
será coordenado e supervisionado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, por 
intermédio do Departamento de Parques e Áreas Verdes, e realizado mediante a 
colaboração da população e entidades privadas.
Art. 3o - As ações do Programa abrangem apenas as áreas de plantio situadas nos 
logradouros públicos e próprios municipais e obedecerão às Diretrizes Técnicas vigentes 
para Projeto e Implantação de Arborização em Vias e Áreas Livres Públicas.
Art. 4o - A seleção das espécies frutíferas mais adequadas ao plantio dar-se-á dentre as 
espécies nativas brasileiras, classificadas em dois grupos:
I - árvores que produzem frutos secos - frutos que possuem um pericarpo (parede do fruto) 
rígido e seco envolvendo suas sementes;
II - árvores que produzem frutos carnosos - fruto cujo pericarpo (parede do fruto) possui 
três camadas, que variam de espessura e textura para diferentes espécies, envolvendo suas 
sementes.
Art. 5o - Nos passeios públicos somente poderão ser plantadas espécies pertencentes ao 
grupo I, nos termos da classificação do artigo anterior.
Art. 6o - As árvores classificadas no grupo II são passíveis de plantio em áreas verdes 
públicas que possuam área maior ou igual a 250,00 m2 (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados), obedecido para o plantio o afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) em 
relação ao perímetro da referida área.
Art. 7o - A comunidade interessada no plantio de árvores frutíferas em áreas verdes deverá 
apresentar requerimento formal ao Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE, 
instruído com a seguinte documentação:
I - caracterização e localização da área pretendida;
II - croqui da área com a locação e identificação da vegetação existente;
III - locação e indicação das espécies e indivíduos previstos para plantio;
IV - identificação do responsável para contatos.
Art. 8o - Mediante apresentação da documentação exigida no artigo 6o, a proposta, pré- 
avaliada pela Divisão Técnica de Produção do DEPAVE/SMMA, será encaminhada ao setor 
responsável pela área onde ocorrerá o plantio, para a competente manifestação técnica.
Art. 9o - Para os projetos que obtiverem a anuência do órgão responsável pela área onde 
ocorrerá o plantio, as mudas das árvores serão fornecidas conforme a disponibilidade dos 
viveiros municipais, lavrando-se no momento de sua retirada Termo de Responsabilidade 
assinado pelo interessado, em documento padronizado pela Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente.
Art. 10 - No caso de plantio em passeios públicos, cada pedido deverá ser analisado e 
instruído com os documentos solicitados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 
Parágrafo único - No ato da formalização da solicitação, o requerente preencherá o 
formulário padrão Ficha de Caracterização do Logradouro Público, objeto de Portaria 
específica da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
Art. 11-0 trato passível de ser executado por munícipes é a irrigação das árvores 
plantadas.
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Art. 12 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13646

Total de referências : 1

Folha ,_-d°

-O'-fuTicion^r^e

Técnico Adhi/sOifctivo-RF 10-940

Título: LEI N° 13.646 11/09/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a legislação de arborizaçao nos logradouros públicos do Município de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei N° 274/2001 (ver documento)

Autor(es): Jooji Hato
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LEI N° 13.646, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 274/01, do Vereador Jooji Hato - PMDB)

Dispõe sobre a legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de 
São Paulo.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para arborização e 
ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão- 
somente entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata 
Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do 
Município.
Art. 2o - Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em locais públicos, 
principalmente praças e parques onde transitam crianças.
Parágrafo único - As espécies tóxicas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-tóxicas provenientes de Mata Atlântica.
Art. 3o - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata Atlântica, devem ter 
seu plantio proibido nos logradouros públicos.
§ Io - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e 
substituídas por outras não-espinhosas provenientes da Mata Atântica.
§ 2o - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas 
do munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas.
Art. 4° - (VETADO)
Art. 5o - A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos paisagísticos e em casos 
específicos.
Art. 6o - Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em 
Vias Públicas", elaboradas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
Art. 7o - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da sua publicação.
Art. 8o - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de Sao Paulo Page 1 of 1
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Câmara Municipal de São Paulo

Fôíhe 0a -d H H do proc.
N6 -<23 de20_Qfc2
© furtelonárjo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13724

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI No 13.724 09/01/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de Sao Paulo, e 

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 550/2003 (ver documento)

Autor(es): Flavia Pereira
Regulamentação: Decreto n° 45.656/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT)

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de São 
Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo.
Parágrafo único - O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade.
Art. 2o - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos:
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo;
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais;
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa;
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal;
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social;
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda.
Art. 3° - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano.
Art. 4o - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente.
Art. 5° - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA.
Art. 6o - Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP.
Art. 7o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto
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DECRETO N° 45.656, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2004

Regulamenta a Lei n° 13.724, de 9 de Janeiro de 2004, que instituiu o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO as dimensões e diversidades culturais, socioeconômicas e 
paisagísticas da Cidade de São Paulo, bem como a necessidade de serem 
implementados programas socioambientais interdisciplinares para a construção de 
novos valores e posturas no sentido de garantir um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado;
CONSIDERANDO as diretrizes do Decreto Federal n° 4.281, de 25 de junho de 2002, 
que regulamenta a Lei Federal n° 9.795, de 27 de abril de 1999, instituidora da Política 
Nacional de Educação Ambiental;
CONSIDERANDO que o Plano Diretor na Cidade de São Paulo tem como princípios a 
preservação e a recuperação do ambiente natural, a participação da população nos 
processos de decisão, planejamento e gestão, objetivando promover e tomar mais 
eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e econômicos, os investimentos 
dos setores público e privado;
CONSIDERANDO que, para a consecução desses objetivos, toma-se imperiosa a 
regulamentação do Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA, instituído 
pela Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, dotando-o dos meios 
necessários à sua efetiva implementação,
DECRETA:
Art. Io. A Lei n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que instituiu o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental - PEMA no Município de São Paulo, fica regulamentada 
de acordo com as disposições deste decreto.
Art. 2o. O PEMA tem caráter socioeducativo, concretizando-se mediante a promoção de 
ações de educação ambiental.
Parágrafo único. O programa será coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, com a participação da sociedade, por meio da constituição de um 
Conselho Gestor.
DO CONSELHO GESTOR, SEUS OBJETIVOS,
ATRIBUIÇÕES E CONSTITUIÇÃO
Art. 3o. O gerenciamento do PEMA caberá a um Conselho Gestor paritário, democrático 
e deliberativo no âmbito de suas competências, de modo a assegurar a participação da 
sociedade civil e a legitimação das decisões que vierem a ser tomadas.
Art. 4°. O Conselho Gestor tem por objetivo promover e apoiar ações para a 
implantação e implementação do PEMA, visando minimizar os impactos 
socioambientais na Cidade de São Paulo, por meio da atuação de monitores ambientais 
em cada região administrada pela respectiva Subprefeitura, contribuindo para a 
educação ambiental da população.
Art. 5o. São atribuições do Conselho Gestor:
I - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
o Plano de Gestão do Programa de Educação e Monitoria Ambiental;
II - aprovar, no âmbito de sua competência, planos e projetos a serem implementados 
no Programa de Educação e Monitoria Ambiental;
III - criar ou dissolver câmaras técnicas para tratar de assuntos específicos, indicando 
seus respectivos membros;
IV - aprovar os documentos e as propostas encaminhadas por suas câmaras técnicas;
V - estimular a captação de recursos para projetos do Programa de Educação e 
Monitoria Ambiental, mediante doações, estabelecimento de convênios, parcerias, 
termos de cooperação técnica, dotações do Poder Público e demais formas de captação 

de recursos nacionais e internacionais;
VI - promover a articulação entre órgãos governamentais, sociedade civil, 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, organizações não- 
governamentais e organizações sociais, visando atender aos objetivos deste decreto;
VII - avaliar o cumprimento do PEMA, seus planos e projetos, bem como as ações 
pertinentes ao programa;
VIII - rever o Plano de Gestão do PEMA com a periodicidade que vier a ser definida 
pelo Conselho Gestor;
IX - credenciar as organizações para realizar os cursos de formação de monitores 
ambientais, nos módulos básico e específico, bem como executar os projetos 
pertinentes ao programa;
X - reconhecer e validar, por meio de resolução, o conteúdo programático e respectiva 
carga horária dos cursos de monitoria ambiental já concluídos, visando a inserção do 
Monitor nos projetos do PEMA;
XI - elaborar, aprovar e atualizar seu Regimento Interno e suas normas de 
funcionamento, estabelecendo as atribuições de seus membros;
XII - estabelecer e incentivar a cooperação técnica, quando necessário.
Art. 6o. O Conselho Gestor do PEMA será composto por 22 (vinte e dois) membros, 
sendo 11 (onze) representantes do Poder Público e 11 (onze) da sociedade civil, mais 
seus respectivos suplentes, assim definidos:
I - um representante de cada um dos seguintes órgãos do Poder Público Municipal:
a) Secretaria Municipal do Verdee do Meio Ambiente - SVMA;
b) Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP;
c) Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS;
d) Secretaria Municipal de Educação - SME;
e) Secretaria Municipal de Cultura - SMC;
f) Secretaria Municipal da Saúde - SMS;
g) Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS;
h) Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB;
i) Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME;
j) Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A;
I) Coordenadoria de Participação Popular, da Secretaria do Governo Municipal - SGM.
II - um representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil:
a) organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs), organizações não- 
governamentais e organizações sociais, ligadas à defesa do meio ambiente;
b) associações de moradores do Município;
c) associações civis de profissionais ligados à temática do PEMA;
d) instituições de ensino e técnico-científicas;
e) organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) organizações não 
governamentais e organizações sociais credenciadas junto ao PEMA;
f) associações de monitores ambientais;
g) setor de turismo;
h) setor de cultura;
i) comunidades tradicionais;
j) OSCIPs, organizações não governamentais e organizações sociais com atuação 
área da educação;
I) OSCIPs, organizações não governamentais e organizações sociais ligadas a 
atividades culturais.
§ Io. Os representantes dos órgãos da Administração Municipal, bem como seus 
suplentes, serão designados pelos respectivos Titulares dos Órgãos referidos no incisei 
I deste artigo.
§ 2°. Os representantes da sociedade civil serão escolhidos por meio de eleição 
realizada em reunião plenária das entidades.
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§ 3o. 0 mandato dos membros do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, admitida 
uma recondução.
§ 4o. A participação dos membros no Conselho Gestor não será remunerada, sendo, 
porém, considerada de relevante interesse público.
DO CADASTRAMENTO DAS ENTIDADES
Art. 7o. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA realizar o 
cadastramento das entidades representativas da sociedade civil, observados os prazos 
e normas estabelecidos pelo Titular da Pasta.
Parágrafo único. Serão cadastradas as Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público - OSCIPs, Organizações não-governamentais e Organizações Sociais - OSs que 
atenderem aos requisitos a seguir relacionados, sem prejuízo de outras condições que 
vierem a ser estipuladas pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA:
a) tenham pelo menos 1 (um) ano de existência legal na data da eleição a que se 
refere o § 2o do artigo 6o deste decreto;
b) tenham, no objeto de seus estatutos sociais, a defesa do meio ambiente como 
atividade predominante ou que desenvolvam trabalhos de cunho social;
c) apresentem a relação de seus afiliados;
d) informem a origem de seus recursos financeiros, documentos e transparência na 
captação e aplicação dos recursos.
DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO GESTOR
Art. 8o. Poderão ser convidados para participar das reuniões do Conselho Gestor, com 
direito a voz, representantes dos órgãos estaduais e federais que fazem interface com 
o PEMA.
DO FUNCIONAMENTO
Art. 9o. O Conselho Gestor será presidido pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, assim como contará com um Vice-Presidente e uma Secretaria 
Executiva vinculada á Divisão Técnica de Educação Ambiental - DEA, do Departamento 
de Educação Ambiental e Planejamento - DEAPLA/SVMA.
§ Io. A convocação dos representantes para a reunião de posse e instalação do 
Conselho Gestor dar-se-á por edital, veiculado no Diário Oficial do Município de São 
Paulo com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, indicando hora, data e local em 
que será realizada a reunião;
§ 2°. O funcionamento do Conselho Gestor e as atribuições de seus membros serão 
estabelecidos em seu Regimento Interno;
§ 3o. As reuniões do Conselho Gestor serãopúblicas;
§ 4o. A participação dos representantes implica direito a voz e voto nas decisões do 
Conselho Gestor, conforme sistemática a ser definida no Regimento Interno;
§ 5o. Após a reunião de posse e instalação, o Conselho Gestor terá 30 (trinta) dias 
para aprovação de seu Regimento Interno;
§ 6°. O Regimento Interno será aprovado por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
mais 1 (um) dos membros do Conselho Gestor;
§ 7°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA oferecerá o 
necessário suporte técnico-administrativo para a constituição do Conselho Gestor, sem 
prejuízo da colaboração dos demais órgãos e Organizações nele representados;
§ 8o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, em comum acordo 
com o Conselho Gestor, poderá estabelecer normas complementares para a fiel 
execução dos termos deste decreto.
DO PRAZO PARA INSTALAÇÃO
Art. 10. O prazo para implantação do Conselho Gestor será de até 1 (um) ano, a partir 
da publicação deste decreto.
DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO E MONITORIA
AMBIENTAL E SEUS OBJETIVOS

Art. 11. O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA tem por objetivos:
I - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, recuperação 
e conservação ambiental e, ainda, a valorização da paisagem urbana, rural e natural, 
contribuindo para a organização da Cidade como espaço social;
II - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação socioambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo;
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa;
IV - apoiar o desenvolvimento dos temas transversais na educação formal e não- 
formal;
V - monitorar e avaliar as condições socioambientais locais por meio de diagnósticos 
participativos;
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos regulares e 
irregulares, áreas de riscos, cortiços e favelas.
DO PERFIL DO MONITOR
Art. 12. Monitor Ambiental é o indivíduo civilmente capaz, com escolaridade mínima 
correspondente ao ensino fundamental completo e formação em cursos credenciados 
pelo Conselho Gestor do PEMA.
Parágrafo único. Preferencialmente, o Monitor Ambiental deverá estar domiciliado e/ou 
ser comprovadamente atuante na região em que for desenvolver as atividades ligadas 
ao PEMA.
DA QUALIFICAÇÃO
Art. 13. Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação estabelecida para 
o exercício da função de Monitor Ambiental, antes do início das atividades, será ele 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, credenciadas pelo Conselho Gestor.
Parágrafo único. O curso deverá atender a critérios de conteúdo e metodologia que 
contemplem temas básicos e específicos à cada área de atuação, preferencialmente 
ministrados em dois módulos.
DA SUSTENTABILIDADE 
Art. 14. Para a implementação do PEMA, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá 
firmar convênios, parcerias e cooperações técnicas com pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos, especialmente com organizações da sociedade civil de 
interesse público (OSCIPs).
Art. 15. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006
(Projeto de Lei n° 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02:
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados;
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação;
III - a arborização de ruas e vias públicas.
Art. 2o O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas.
Art. 3o O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos:
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas;
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado;
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente;
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração;
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores;
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida;
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria;
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação;
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico;
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes.
Art. 4o Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo.
§ Io Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo.
§ 2o A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas.
§ 3o No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana.
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Art. 5° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá:
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos;
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais;
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes;
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental.
Art. 6o O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas.
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal.
Art. 7o Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis.
Art. 8o Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente.
§ Io A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver.
§ 2o É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel.
§ 3o O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental.
Art. 9° (VETADO)
§ Io (VETADO)
§ 2o (VETADO)
§ 3o (VETADO)
§ 4° (VETADO)
§ 5o (VETADO)
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006.
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Folha n® ú do proc.
Câmara Municipal de São Paulo N° "O 3 'S'X de 20(2<z2

O funcionário 1

Base de dados legis Marlá José<MOltveí/a
u Técnico Admlnis/fmívo-RF 10.940

Pesquisa
Total de referências

14676

1

i/i
Título: LEI N° 14.676 30/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação do calendário anual para o plantio de árvores nas vias e logradouros 

públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 90/2003 (ver documento)

Autor(es): Toninho Paiva
Regulamentação: Decreto n° 49.978/2008 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha n°

O funci

Maria/Jr
Técnico Admi]

LEI N° 14.676, DE 30 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 90/03, do Vereador Toninho Paiva - PR)
Dispõe sobre a criação do calendário anual para o plantio de árvores nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Fica criado no Município de São Paulo o calendário anual para o plantio de 
árvores em vias e logradouros públicos.
Art. 2° (VETADO)
Art. 3° (VETADO)
Art. 4o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação.
Art. 5o As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15428

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI NO 15.428 26/08/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Cria o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 113/2009 (ver documento)

Autor(es): Francisco Chagas

[ Back ]
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PUBLICADO DOC 27/08/2011, p. 1 C.i 2

Folha n° _J5~9 __ do proc.

N» 01'03^ de
O funçlonádjs j

ManarJpsé/dáoÜveíra
Técnico Admlaietrhtlvo-RP 10.940

LEI N° 15.428, DE 26 DE AGOSTO DE 2011
(Projeto de Lei n° 113/09, do Vereador Francisco Chagas - PT)
Cria o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulc^nçtjjso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmai3^.uBX'.pãVem sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguintê’
Art. Io Fica criado o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental, a ser 
implementado nas ruas, avenidas, praças e parques da cidade de São Paulo.
Art. 2o No Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental serão utilizadas 
espécies arbóreas que, conforme estudos técnicos e científicos, contribuem para a 
melhoria da qualidade ambiental, no aspecto da umidificação do ar e melhora da 
sensação de conforto térmico da população.
Art. 3o O Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental será coordenado pelo 
órgão competente do Poder Executivo e implementado’de modo permanente e 

) contínuo.
Art. 4o A definição das espécies arbóreas, bem como .dos logradouros públicos onde, 
serão plantadas, será estabelecida pelo órgão competente do Poder Executivo, 
tendo em vista o porte máximo que a espécie arbórea atinge em sua fase de pleno 
desenvolvimento.
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão .por: conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados de sua publicação.
Art. 7o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011.
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artrgo 275 do Regimento Interno.

/<O <

Supervisora d* Equipa de 
Apo» do Ptenário-SGf* 2' 

RF. 11020

032Z

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em ________ _
Arquivado novamente em £ 7!GL / 
Zomt^y foihas.

Êltete Lopes Süvérlo
RF 11.393-SGP-33

Seguç(m) juntacío(s), ne^ia data, 
documanto(s) rubricai i-(s) sob 
n .L5Sc< i5~Ag folha í?e sniormação 
sob n0» 5? / o a. / ■

Jpdré de.(XM? I
TÓGtàGQ Administrativo 

g&itéú
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SAO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO
RDS

65/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, 

com fundamento no artigo 275§ 2o do Regimento Interno, o 

desarquivamento de todos os Projetos de Lei , de autoria do vereador 

ADILSON AMADEU,conforme relação abaixo:

PDL-63/2016 
PDL- 74/2016 
PDL-97/2016 
PDL-119/2016 
PL-3/2006 
PL-3/2010 
PL-20/2006 
PL 26/2008 
PL - 27/2014 
PL- 31/2010 
PL-32/2008 
PL-37/2011 
PL-38/2011 
PL- 39/2008 
PL- 40/2006 
PL- 46/2016 
PL-50/2011 
PL-55/2005 
PL-56/2005 
PL-73/2005 
PL-76/2015 
PL-77/2009 
PL-78/2009 
PL-79/2009 
PL-84/2014 
PL-972010

18
52

7 0
7/

02
/2

01
7 0

17
02

9 - 
Pr

ot
oc

ol
o L

eg
is

la
tiv

o -
 S6

P.
22

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador(g)paulofranqe.com.br
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s
Fo?ha nc A5G do Processo I 
n° D)- de 2oofc

AüSífefê o @ib@fca Leonard 
fS&ésõA^aini^rativo

11.226

CÂMARA MUNICIPAL BE

SÃO PAULO
PL-106/2016
PL-118/2008
PL-128/2007
PL-133/2006
PL-134/2008
PL-134/2012
PL-152/2008
PL-153/2008
PL-169/2015
PL-178/2005
PL-203/2016
PL-210/2014
PL-223/2006
PL-224/2012
PL-225/2014
PL-229/2006
PL-230/2007
PL-231/2007
PL-231/2012
PL-238/2011
PL-248/2014
PL-249/2014
PL-250/2014
PL-289/2010
PL-290/2010
PL-293/2007
PL-301/2016
PL-307/2008
PL-308/2008
PL-311/2006
PL-329/2016
PL-356/2010
PL-357/2011
PL-357/2016
PL-377/2008
PL-386/2008
PL-387/2006
^PL388/20õ£j
PL-398/2012
PL-399/2012
PL-404/2012
PL-420/2008
PL-421/2008
PL-421/2012

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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| Fotha do Processo 1

>Qi-^ dejggfo.

CÂMARA MUNICIPAL OS

SÃO PAULO
PL-447/2013
PL-467/2005
PL-474/2012
PL-474/2013
PL-485/2012
PL-488/2007
PL-493/2011
PL-493/2016
PL-501/2014
PL-526/2007
PL-527/2014
PL-535/2014
PL-545/2009
PL-546/2007
PL-549/2014
PL-555/2009
PL-558/2007

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017.

Lider do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 tone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.paulofrange.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° de 20...Q6..............4.3.

À SGP.33

O»- 3^
AS7

Papel para informação, rubricado como folha n°.... .'....".X..

.Q.r^..../...s-4~?.O?. (a)

. «fe OKvsèra
Tée^CQ Ãéxinitírativo 

8F1L226

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-65/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

lõ / ojl / io 4^-

pLW
UBIRAJARA DE FARI/^ PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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